
Seis ministros votam contra pensÃ£o para ex-governador

Foi adiada a definiÃ§Ã£o sobre a constitucionalidade do pagamento de mesada vitalÃcia para ex-
governadores de Mato Grosso do Sul. O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, pediu
vista da AÃ§Ã£o Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela OAB contra a lei que garantiu pensÃ£o
mensal de R$ 22 mil para os ex-dirigentes do estado.

A lei beneficiou diretamente o ex-governador JosÃ© OrcÃrio Miranda dos Santos, o Zeca do PT, que
enfrenta uma batalha judicial para manter a pensÃ£o, extensiva aos herdeiros dele em caso de morte. O
artigo questionado na aÃ§Ã£o Ã© o 29-A do Ato das DisposiÃ§Ãµes Constitucionais TransitÃ³rias
introduzido na ConstituiÃ§Ã£o sul-mato-grossense pela EC 35/2006. O dispositivo foi promulgado pela
AssemblÃ©ia Legislativa no apagar das luzes da administraÃ§Ã£o do Zeca do PT.

A ADI foi levada a julgamento nesta quarta-feira (1Âº/8). JÃ¡ votaram pelo deferimento da aÃ§Ã£o â??
o que acaba com a mesada â?? a ministra CÃ¡rmen LÃºcia (relatora) e os ministros Ricardo
Lewandowski, SepÃºlveda Pertence, Joaquim Barbosa, Carlos Ayres Britto e Cezar Peluso. Pela
constitucionalidade da lei e a conseqÃ¼ente manutenÃ§Ã£o da pensÃ£o votou o ministro Eros Grau.

No mÃªs de julho, a ministra Ellen Gracie suspendeu a execuÃ§Ã£o da decisÃ£o do Tribunal de
JustiÃ§a de Mato Grosso do Sul que assegurou para os ex-governadores o direito de receber a pensÃ£o
â?? que tem o mesmo valor do salÃ¡rio do atual governador do estado, AndrÃ© Puccinelli (PMDB).

Ã?nico a declarar a constitucionalidade da lei, o ministro Eros Grau defendeu que a pensÃ£o especial
criada pela lei nÃ£o configura benefÃcio previdenciÃ¡rio. Esse havia sido um dos argumentos usados
pela relatora, Carmem LÃºcia, ao considerar que a pensÃ£o Ã© ilegal porque desobedece as regras que
dÃ£o direito a aposentadoria no paÃs.

O ministro Eros Grau citou AristÃ³teles, ao afirmar que o Direito prevÃª que os â??desiguais devem ser
tratados desigualmenteâ?•. Falou, ainda, da existÃªncia de inÃºmeros casos de pensÃµes especiais, pagas
pelo poder pÃºblico a pessoas que nÃ£o tÃªm condiÃ§Ãµes de se manter e que tenham prestado
serviÃ§os ao estado. Entre elas, relacionou a viÃºva de Ruy Barbosa.

Ao finalizar o voto, o ministro tambÃ©m desconsiderou ofensa ao princÃpio da moralidade
administrativa na criaÃ§Ã£o da pensÃ£o, tambÃ©m citada pela relatora, e proferiu sua decisÃ£o de
que o pedido da OAB nÃ£o tem procedÃªncia. Mas atÃ© agora Ã© vencido por seis votos.

O ministro Cezar Peluso classificou como â??abuso legislativoâ?• a iniciativa de criar uma lei como essa.
O ministro Marco AurÃ©lio demonstrou insatisfaÃ§Ã£o pelo tribunal nÃ£o terminar de julgar a
questÃ£o.
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